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<!ID883104-0> RESOLUÇÃO No- 50, DE 18 DE JULHO DE 2005

Aprovar os mecanismos e critérios para a
regularização de débitos consolidados re-
ferentes à cobrança pelo uso de recursos
hídricos de domínio da União na Bacia Hi-
drográfica do Rio Paraíba do Sul.

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS-
CNRH, no uso das competências que lhe são conferidas pelas Leis nos

9.433, de 8 de janeiro de 1997, 9.984, de 17 de julho de 2000, e tendo
em vista o disposto em seu Regimento Interno, anexo à Portaria no

377, de 19 de setembro de 2003; e
Considerando a competência do Conselho para estabelecer os

critérios gerais para a cobrança pelo uso de recursos hídricos, bem
como deliberar sobre questões que lhe forem encaminhadas pelos
Comitês de Bacia Hidrográfica;

Considerando a competência do Conselho para a definição
dos valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos de do-
mínio da União, e, também, definir, em articulação com os res-
pectivos Comitês de Bacia Hidrográfica, as prioridades de aplicação
dos recursos a que se refere o caput do art. 22 da Lei no 9.433, de
1997;

Considerando a competência do Comitê de Bacia Hidro-
gráfica para estabelecer os mecanismos de cobrança pelo uso de
recursos hídricos e sugerir os valores a serem cobrados, conforme
disposto no art. 38, inciso VI, da Lei no 9.433, de 1997;

Considerando a Deliberação no 08, de 6 de dezembro de
2001, do Comitê para Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Pa-
raíba do Sul-CEIVAP, que dispõe sobre a implantação da cobrança
pelo uso de recursos hídricos, na bacia hidrográfica do rio Paraíba do
Sul;

Considerando a Resolução no 19, de 14 de março de 2002,
do Conselho, que definiu o valor da cobrança pelo uso de recursos
hídricos da bacia hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, nos termos e
condições previstos na Deliberação no 08, de 2001, do CEIVAP;

Considerando o contido na Deliberação no 15, de 4 de no-
vembro de 2002, do CEIVAP, que dispõe sobre medidas comple-
mentares, em aditamento à Deliberação no 08, de 2001, do CEIVAP,
para a implantação da cobrança pelo uso de recursos hídricos na bacia
hidrográfica do Rio Paraíba do Sul;

Considerando a Resolução no 27, de 29 de novembro de
2002, do Conselho, que definiu os valores e estabeleceu os critérios
da cobrança pelo uso de recursos hídricos da bacia hidrográfica do
Rio Paraíba do Sul, nos termos e condições previstos na Deliberação
no 15, de 2002, do CEIVAP;

Considerando o contido na Deliberação no 41, de 15 de
março de 2005, do CEIVAP, que dispõe sobre medidas complemen-
tares, em aditamento à Deliberação no 08, de 2001, do CEIVAP, para
a implantação da cobrança pelo uso de recursos hídricos na bacia
hidrográfica do Rio Paraíba do Sul;

Considerando, por fim, que a Agência Nacional de Águas,
nos termos do art. 4o, inciso VI, da Lei no 9.984, de 2000, analisou e
emitiu parecer favorável aos mecanismos estabelecidos pelo CEIVAP,
resolve:

Art. 1o Aprovar os mecanismos e critérios para a regula-
rização de débitos consolidados referentes à cobrança pelo uso de
recursos hídricos de domínio da União na Bacia Hidrográfica do Rio
Paraíba do Sul, conforme estabelecido pelo Comitê para a Integração
da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul-CEIVAP, em especial o
parcelamento de cobrança de débitos, nos termos de sua Deliberação
no 41, de 15 de março de 2005.

Parágrafo único. O CEIVAP deverá alterar a alíquota de
juros moratórios em caso de inadimplência, devendo-se, para esta
finalidade, ser aplicada a taxa SELIC (Sistema Especial de Liqui-
dação de Custódia).

Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARINA SILVA
Presidente do Conselho

JOÃO BOSCO SENRA
Secretário Executivo

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

<!ID882390-0>PORTARIA Nº 66, DE 6 DE SETEMBRO DE 2005

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS-IBAMA, nomeado por Decreto de 3 de janeiro de 2003, pu-
blicado no Diário Oficial da União de 06/01/2003, no uso das atri-
buições previstas no art. 24, Anexo I, da Estrutura Regimental apro-
vada pelo Decreto nº 4.756, de 20 de junho de 2003, e art. 95, item
VI, do Regimento Interno aprovado pela Portaria GM/MMA nº 230,
de 14 de maio de 2002;Considerando a prerrogativa do Ibama em
dispor, para o exercício das suas competências, de Comitês, Grupos
de Trabalho, Comissões e assemelhados;

Considerando a disposição do Ibama em ter todos os taxa da
lista das espécies da fauna brasileira ameaçada de extinção, sob per-
manente discussão em grupos especializados para sua conservação e
manejo;

Considerando a necessidade de instituir um grupo de dis-
cussão sobre espécies de primatas invasoras ou problema; resolve:

Art. 1° Instituir o Comitê para Conservação e Manejo dos
Calitriquídeos.

Art. 2º O Comitê terá como atribuição tratar das estratégias
para a conservação das populações selvagens e para o manejo de-
mográfico das populações em cativeiro dos taxa Callithrix flaviceps e
Callithrix aurita, assim como tratar das estratégias para o manejo das
populações invasoras de Callihrix jacchus, Callihrix penicillata e Cal-
lihrix geoffroyi, objetivando alcançar a manutenção de populações
viáveis na natureza dos taxa ameaçados e o adequado manejo das
suas populações cativas, assim como garantir o correto manejo das
populações invasoras do Gênero Callithrix.

§1o O Comitê terá caráter consultivo, estando à disposição
do Ibama para fornecer subsídios às tomadas de decisões relacionadas
à conservação e ao manejo dos taxa ameaçados, assim como ao
manejo das populações invasoras dos demais taxa em questão.

§2o O funcionamento do Comitê obedecerá regulamentação
específica.

Art. 3º O Comitê será composto por representantes de ins-
tituições e consultores técnicos, abaixo indicados:

I - Instituições:
um representante da Coordenação Geral de Fauna - CG-

FA U / D I FA P / I B A M A ;
um representante da Coordenação Geral de Unidades de

Conservação - CGEUC/DIREC/IBAMA;
um representante da Coordenação Geral de Fiscalização Am-

biental - CGFIS/DIPRO/IBAMA;
um representante da Coordenação de Proteção de Espécies

da Fauna - COFAU/CGFAU/DIFAP/IBAMA;
um representante do Centro de Proteção de Primatas Bra-

sileiros - CPB/IBAMA;
um representante do Instituto Florestal de São Paulo -

IF/SMA-SP;
um representante da Associação Mico Leão Dourado -

AMLD.
II - Consultores Técnicos:
a - ALCIDES PISSINATTI, do Centro de Primatologia do

SECRETARIA DE ORÇAMENTO FEDERAL

<!ID884655-1> PORTARIA No 33, DE 8 DE SETEMBRO DE 2005

O SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO FEDERAL, SUBS-
TITUTO, no uso de suas atribuições, e tendo em vista a autorização
constante do art. 64, inciso III, da Lei no 10.934, de 11 de agosto de
2004, e

Considerando a disponibilidade de recursos decorrentes de
excesso de arrecadação de receitas próprias e vinculadas no âmbito
dos Ministérios da Fazenda, de Minas e Energia e das Comunicações,
e a necessidade de disponibilização de recursos de livre aplicação
para o atendimento de despesas de outros órgãos, resolve:

Art. 1o Modificar, na forma dos Anexos I e II desta Portaria,
as fontes de recursos constantes da Lei no 11.100, de 25 de janeiro de
2005.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ARIOSTO ANTUNES CULAU

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.

Rio de Janeiro - CPRJ-Feema;
b - CARLOS RUIZ-MIRANDA, da Universidade Estadual

Norte Fluminense - UENF;
c - CRISTINA SANTOS, da Universidade Federal de Santa

Catarina - UFSC;
d - FERNANDO CAMARGO PASSOS, da Universidade

Federal do Paraná - UFPR;
e - JÚLIO CÉSAR BICCA-MARQUES, da Pontifícia Uni-

versidade Católica do Rio Grande do Sul - PUC-RS;
f - MARIA ADÉLIA OLIVEIRA MONTEIRO DA CRUZ,

da Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRPE;
g - SÉRGIO LUCENA MENDES, da Universidade Federal

do Espírito Santo - UFES.
§1° A Presidência do Comitê será exercida pelo represen-

tante da Coordenação Geral de Fauna, e na sua ausência pelo re-
presentante da Coordenação de Proteção de Espécie da Fauna ou pelo
representante do Centro de Proteção de Primatas Brasileiros;

§2º Fica designado como mantenedor do Livro de Registro
Genealógico para os taxa ameaçados Alcides Pissinatti;

§3o O representante do Centro de Proteção de Primatas Bra-
sileiros exercerá a responsabilidade pela coordenação dos procedi-
mentos de recomendações para o licenciamento de pesquisas, en-
volvendo os taxa objetos desta Portaria;

§4º O Comitê deverá interagir com os demais pesquisadores
que exerçam atividades enfocando as espécies em questão e seus
hábitats, convidando-os a participar de suas reuniões quando per-
tinente.

Art. 4º As ações estratégicas para conservação e manejo das
espécies definidas no âmbito deste Comitê serão ordenadas em Planos
de Ação.

Parágrafo Único. O representante da Coordenação de Pro-
teção de Espécies da Fauna exercerá a supervisão sobre a elaboração
e implementação dos Planos de Ação, assistido tecnicamente pelo
representante do Centro de Proteção de Primatas Brasileiros.

Art. 5° Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

MARCUS LUIZ BARROSO BARROS
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ORGAO : 25000 - MINISTERIO DA FAZENDA

UNIDADE : 25201 - BANCO CENTRAL DO BRASIL

ANEXO I MODIFICACAO FONTES RECURSOS / IDENT. USO 

PROGRAMA DE TRABALHO (ACRESCIMO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F

FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0776 DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 104.148.939

OPERACOES ESPECIAIS

04
122

0776 09HB CONTRIBUICAO DA UNIAO, DE SUAS AUTARQUIAS E FUN-
DACOES PARA O CUSTEIO DO REGIME DE PREVIDENCIA
DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS

104.148.939

04
122

0776 09HB 0001 CONTRIBUICAO DA UNIAO, DE SUAS AUTARQUIAS E FUN-
DACOES PARA O CUSTEIO DO REGIME DE PREVIDENCIA
DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS - NACIONAL

104.148.939

F 1 0 90 0 250 104.148.939

TOTAL - FISCAL 104.148.939

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 104.148.939

ORGAO : 32000 - MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA

UNIDADE : 32266 - AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA - ANEEL

ANEXO I MODIFICACAO FONTES RECURSOS / IDENT. USO 

PROGRAMA DE TRABALHO (ACRESCIMO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00
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